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37 EQUIPA GENERALÍCIA Dezembro de 1984 

O Espírito de Deus lmpulslona-nos 
à acção profética em favor da justiça 

CProJecto das Novos Constituições, n, 5) 

"Quando vieram prender os comunistas, calei-me porque eu não 

era um comunista; 

Quando vieram prender os judeus, calei-me porque eu nao era 

um judeu; 

Quando vieram prender os trabalhsdores, calei-me porque eu 

nao era um trabalhador; 

Quando vieram prender os intelectuais, calei-me porque eu 
-

nao era um intelectual; 

Mas quando me vieram prender a mim, já não havia ninguém 

que pudesse fal�r". 

O grito dos sem-voz: testemunhos esolrltanos 

(Para proteger os confrades não damos os seus nomes) 

"Volta.va. a. CMa. de um po-6.to do i..rt:teJUOll, e e.amo de. c.(u,.twne, tJr.a.u.a nc c.a1t­

Jt.o ai.guma.6 pu.&oa.6 qu.e pec:Uam boleJ.a.. En.bt.e ela.6 uma. boa. CJU.Atâ.., que c..ola.bo11.a.va 
a.cü.vamente na c.omwúdade, na. medi.da. da.6 .6u.a6 po.&.&..lbilida.du; eJta mã.e de qu.a.ttw 
6il..ho.6. Eri,t;Jr.ando em e.alia., v..la a..i.nda., .6egu..lndo o u.tlr.e.U.o CJWr.e..llt.O de .teirJu1 ba.­
.t.lda., .6egtuJt. palla. o .6e.u. duüno. No dla t;egu.lnte óu..l chama.do pMa. lhe ,óa.zeJt o 
enteM.O. T .lnha. .&..ldo moltta., a. .tbto.& de. upmga.1tda., poJt.qu.e., pMa. enCUJt.t.M. o c.a.­
m.lnho ,_ abta.vU.6Ma. o.6 teJVt.eno.6 de uma. óa.zenda.. Todo.& c.onhe.clàm o a.6.&a.6.6.úio ;ma.6
n.lngu.em .tbtha a. c.oJc.a.gem de. o de.nu.nCÁA/t.. Ela. f,.o..l moltt.a. poll.C'(ue. eJ[.a p1te:ta.; e :to­
do.& .ti..n.ham me.do de. a.c.u.6a1t um blta.Yl.c.o. Eu .:tambem •••• " 
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"A m.inha. pall.Ô((túa é. mui.to ex.te.Ma e. não pode.mal> v-l61.;ta11. eu, u.ta.ç.õu ma.i..6 
do qu.e. uma. vez e.a.da. mu. Meu utâ. bem oJr,ga.niza.da., ha.vendo e.a.da. Vom.ingo um o{l..­
cio c.om c.el.e.bll.a.ç.ã.o da. Pai.a.vil.a. e., fuW.bl.Úç.âo da. Comunhão. 0.6 c.he6u .6.io uc.o­
lhi..do.6 pel.a. Comu.nlda.de., e de.po-l6 de. uma. c.onverúe.n:te. p!tepa.ll.a.ç.ã.o, L>âo empoL>L>a.do.6 
pel.o &i.-6 po, poli.. do-l6 ano.6 • J o.6 ê. ell.a. um du:tu PJr,u-lde.n:tu de. Comu.nldad.e.; Novo,
cllnám-lc.o, c.eu,a.do, paÁ.. de. do-l6 6ilho.6 e. e6peJta.ndo o :teJLc.e)Jr.o. A Comu.ruda.de. 1te.u.­
n.út-.6e. ã: voUo. dele., nã.o .6omen:te. pa.ll.a. a. c.ele.bll.a.ç.ã.o Jteli.g-lo.6a., meu .l>empJr,e. qu.e. 
ha.v-la. p!toblemeu,, qu.e. pa11.a.el.u e.ll.a.m eu, d-ló,lc.ul..da.du c.om o gllitnde. p11..op!Úe,tá,u..o 
da. 11..e.g,é,â,o. At, .6U.CU ma.na.da.-6 de ga.do vr.am duxa.da..6 a. von:ta.de., e. c.om 611..e.qu.ênCÁ.a 
du:t'1..u.-la.m eu, pla.n:ta.ç.õu do.6 pe.qu.eno.6 c.uLV..va.do11..e.1>. 0.6 c.a.mponuu :te.nt.alt.am 011..-
9a.n-l6a11. a .6u.a. de.6ua., tendo ã. 6Jr,e.n:te. o P11..u-lden:te. da. Comu.n-lda.de.. Jo.6é. 6oi... pu.­
ll.a. e J.ii...mplumen:te. CUi.6CUi.6-lna.do, pM. p-l6:tolUJto.6 a. .6oldo. E deu.-.6e. a muma. ex.pLi.­
c.a.ç.ã.o de. .6emp1te.: 1(]..l>é. de.v-la. u:ta/1. beba.do e. a.ta.e.ou. o-6 p-l6:tole-lll..0.6. Oll.a. toda. a. 
gente. .6a.be. qu.e. Jo.6e. nu.nc.a. be.b-la. a.lc.ool. Ô-6 p.ú:tolWoJ.i c.on:ünu.am na. 6a.zenda. 
do g.!Uirt.de. pMpll..i...e:tâlz.i..o e. nu.nc.a. -6e. 6e.z p11..oc.u.t>o nenhum! O pe.qu.eno gAf.l.po do.6 
c.uLV..va.do1u nã.o tem c.ollitgem pall.a. 6a.la.'1..; a.lgu.n.6 pen.6a.m mumo a.ba.ndonaJt a.que.la 
te/til.a.. E e o qu.e. du e.j a. o gllitnde. p1top!Úe.tâ.lÚ0 pa11.a. ai.alc.gaJt a. -6u.a. óa.zenda. •••• 
1.6:to nã.o é. um e.cu o -l6ola.do; enc.ontli.a.mo.6 c.on:ti.n.u.amen:te. c.euio-6 .6e.me.lhan.tu de.
op1t.u.t>ão, de. óome., de. molt:te. v-lole.n:ta.. Qu.e. óa.ze1t? Com a. teolog-la. a.p11..e.end,i,da. na. 
Eu.Jtopa. não &e. c.on.6e.gu.e. 911..a.nde. c.o-l6a.. Não &e. pode c.on.6olalt a.ó pUL>Oa.6, 6a.la.ndo­
lhu do mal. e.orno c.on.6e.qu.ênc.-la. do pe.c.a.do. t uma. óÕJunul..a. a.b.6btata., qu.e. -6eJtve. 1iô
pa.ll.a. qu.e.m não L>oóJt.e o.mal. na..6ua. caJtYLe. Meu a.qui ú :tu. qu.e. .6061t.u, qu.e. êó a. 
v1.:ti.ma. e. c.onhe.c.u eu, c.a.i..v.iM do ma.l, .6em podvr. 6a.zvr. c.o-l6a. nenhuma.". 

"Hã. d.u.a..6 &emanM que. Jt.e.gJtU-6e.L t -6u.Jt.p1te.ende.n.te. e.orno paJte.c.e. nova. uma. &du.a­
ç.ã..o de. que. u.üvemo-6 a.u.-6 e.n:te. pM. um bJte.ve. upa.ç.o de. :tempo. A -Ut6la.c.ç.ã.o é. uma.­
ga.d'2_1l.a.i a. _)en:te. peJt.gu.n:ta.-f.ie. e.orno e po.6-61.vet qu.e. pU.60M qu.e. !te.e.e.bem a.pencu O 
.6�a.lÚD nu.rúmo C.ôn.6-lga.m .6obfl..e.vive.Jt. Polt.. bll..-lnc.a.dei.Jr.a.

t. 
6a..l.a-.6e. de. "mil.a.gJte. e.c.o­

nomi.c.o". Na.:tu.Jt.a.lme.n:te., o dÕlalt .te.m a.ql.Ú a. .6u.a. in6lu.enc.-la.. t do c.on�e.n:to de. 
todo& que. a. na.ç.ão não c.on.6e.gu.e. pa.gaJt eu, dlv-ldM. MM po11..qu.e. nã.o .6e. de.c.lall.a. a. 
ba.nc.a/1.M:ta? Nã.o h.a.ve.Jtia. ma...w a.ju.da.-6 e.x.te.Jtna..6, de. c.e.Jt:to, mM pode.1t--6e.-,ia pen.6aJt 
uma. pla.ni6-lc.açã.o c.laJLa. e. .toma.Jt de.wõu a..u:tónoma..6 pall.a. o 6u..:tulw • ••• 

Qu.ando ut'a.va. em ÓVlÁ..0.-6, c.U-6:tava.-me. mui.to f.ie.n-ÜJt e.orno eu, pu.õoa.-6 me. olha.­
va.m c.om Jt.e.c.e.i.o. Mamo qu.a.ndo 6a.la.va. do meu. .tlt.a..ba.lho e. .61.;tu.a.ç.â.o, neni .6emp11..e. e.ll.a. 
a.c.1te.di..:ta.do, nem do.6 rne.U-6 óamtlia.Jt��- Foi uma. e.xpe.lÚê.nc.-la. mui.to doloML>a. dM . ,_ - , 6- ' li 
rn<..nrLUI.) eJr-<..a..ó • • • • 

11 A a.,t,,Uu.de. do mundo que. nã.o qu.eJL Jr..e.c.onhe.c.e.Jt qu.a.n:to o IW.6-60 povo .60 ó1te., e.
,L6ttJ po11..qu.e. u:ta gu.e.Jt!ta. qu.e. no.ó 6oi ,,únpoJ.ita. do ex.;te./fÁ..olt nã.o podvr.á. a.c.a..ba.Jt, é. 
((Ua..6e CJúmútof.ia.. Nã.o te.Jtemo.6 nÔ.6 nenhum d,i,Jt..u:to à .ln.de.pê.nde.nc.-la. vvr..da.de.-lll.a., ã:
au.tonom-la., ã Ube.1tda.de., a cLwpoJr, de. nÕ-6 mumo-6? Não e. do vo.ó-60 clúthe.i.M qu.e. 
p1te.CA4a.mo.6, nem da..6 vo.t>L>a.-6 aJtmM; o qu.e. p!te.wa.mo.6 é. de. pa.z. O que. no.ó é. plte.­
wo e a. po.6.õ-lbi...Li.da.de. de. :toma.Jt na..6 no.6.6a.6 mã.o.t> o no.õ.60 du:ti..no, de. de.cidi.Juno.6 
o noM> o óu.tulw. At, 911..a.ndu po:tê.n.c.-la..6 e ;., e.u.-6 .6a.:têi_;.;t_u têm o bfl...lga.ç.ã.o de. tiJtaJt
o no-6-60 pa.16 dute. na.u.ólt.á.gio, du:ta a.u:to-du:tJu..úç.ão. O no.ó.óO pa.16 é. lfÁ..c.o de.
IL.e.cu.Jt.-60-6 n.a.:tu.Jt.a.,ú e. mi.ne.JtaÁ.-6. Somo.ó c.a.pa.zu de. p!tovvr. ã no.Ma. .õub.t>-ll>tência. e.
à.6 noMa.-6 ne.c.uú.da.du. t uma. emp11.ua. CJIÁJn,ÚtoL>a. que bll.a.da. a.0-6 c.êl.L-6, u:ta. gu.vr.­
ll.a. qu.e. no.ó e i...mpo-6:ta pe.la.6 g/r.!1Yl,de..6 po.:t!.ê.nc.,i.a,6 e no-6 c.onduz à UCJt.a.va.:tu.Jt.a. e. a.o 
a.ni...qu.i...la.me.n:to • • • • Aj u.da.i...-no-6 a. a.c.a.ba.Jt c.om u:ta gu.e.JtJta. • • •  11 

Pa�lo VI: o Programa 

"Se queres a paz, procura a justiça" 

O tema "Justiça e Paz", o apelo insistente da Igreja a todos os homens de 
boa vontade para que se comprometam a favor da justiça, são ainda muito novos, 
demasiado recentes, para ter penetrado a consciência de todos os confrades.De­
masiado recentes também para ter jâ um lugar nos programas de formação teoló­
gica e da vida religiosa. Eis os principais acontecimentos referentes a este 
tema: 
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7 de Dezembro de 1965, Último dia do Concílio Vaticano II, ê promulgada a 
Constituição Pastoral "Gaudium et Spes". Esta Constituição anuncia uma mudan­
çs radical em relação ao ante-concílio. A antiga noção da "Igreja Povo de Deus" 
ê reintegrada na teologia e a dicotomia da pastoral e do social ê ultrapassada: 
o homem ê considerado na totalidade do seu ser.

Janeiro de 1967. Paulo VI institui a Comissão Pontifical "Justiça e Paz", 
que recebe o mandato definitivo, em 1976. Na encíclica "Populorum Progressio11 , 

promulgada em 1967, o Papa indica o porquê desta Comissão: "no due.jo de. lt.U­
pondeJt a.o voto do Conclli.o ••. jul.gamo4 nolilio de.veJt CJt..úvt uta Comi.6lião Pon:ti.-
6..i.c.al e.nc.aNLe.gada de 4U6c...i.tali.. no Povo de VW-6 o c.onhe.c.,unento pleno da 6wiç.ão 
que 04 te.mpoli de. hoje !te.clamam dele., de. modo a 6avo4e.c.eJt a jMliç.a. .tioc.iAi. en­
tlt.e ah na.ç.ÕU [n.5)". Nesta mesma encíclica, o Papa descreve claramente a li­
gação que existe entre a fé cristã e a responsabilidade para com o desenvolvi­
mento dos povos. 

Na sua Carta ApostÕlica "Octogesima Adveniens", dirigida ao Cardeal Roy, 
Presidente da Comissão Pontifical "Justiça e Paz", Paulo VI não deixa margem 
a dúvidas nenhumas: "Oli C.ltÁ.,6:i:.ã.o-0 têm de. c.olabo.tuVt a.ctivame.nte. nah � óMma­
ç.Õe-6 -6oc...i.a...i.li, po.el:ti.c.M e e.c.onômic.M". 

Em 1971, mais de 200 Bispos vindos de todas as nações reunem-se em Roma, 
no Sínodo, para estudar, entre outras coisas, a justiça no mundo. "A m-ulião
de p1te.ga11. o Evangelho exige. hoje. o c.omp1towlio ·1ta.dic.al pela. Ube/1.ta.ç.a.o inte.­
gltai do homem (Voc.ume.nto óinai do s1.nodo) ". 

1975: A Exortação Apostólica "Evangelii Nuntiandi11,no seguimento do Síno­
do de 1974 consagrado ã evangelisação, dã especialmente aos missionários um 
mandato: a libertação de todo o homem faz parte integrante da Boa Nova. 

Não ê exagero dizer que a preocupação de justiça no mundo era uma preocu­
pação central no ensinamento de Paulo VI. Ele soube integrar, com firmeza e 
coerência, a mentalidade nova do Vaticano II nas linhas directivas do seu Pon­
tificado é tentou que os membros da Igreja tomassem consciência disso. 

1980: O Capítulo Geral ocupa-se deste tema e reflete longamente sobre ele. 
As suas decisões vêm no documento "Justi�a e Paz" ( V._E. n.os 69 a 84 ):con­
vidam todos os espiritanos a uma cenversao radical e dao mandato ao Conselho 
Geral para considerar "a animação no campo da Justiça e Paz como fulcro prin­
cipal do seu ministério" (V.E. n. 83 ). 

As repercussões nas Igrejas Locais 

Os Bispos da América Latina reuniram-se em 1969 em Medellin e depois, em 
1979, em Puebla, para reflectir sobre a acção da Igreja. " A opção preferen­
cial pelos pobres" foi a decisão central de Medellin, e constitui o primeiro 
passo para pôr em prática as decisões do Vaticano II no sub-continente ameri­
cano. Em Puebla foi renovada e reforçada esta opção. Por isso Medellin foi pa­
ra a América Latina um momento histÕrico, em que a Igreja, como tal, decidiu 
não ser mais a Igreja dos ricos. No meio destas multidões de pobres e de sem­
direitos, ela fez-se porta-voz deles em favor da justiça política e económica 
reconhecendo-se ela mesma, publicamente, culpada de pecado e responsável dos 
males sociais e estruturais. 

Na sua assembleia geral de 1981, em Yaoundé, os Bispos da Africa e Mada­
gascar (SECAM), como resultado de seus trabalhos, enviam a todos os obreiros 
apostólicos a exortação "Justiça e Evangelização em Africa": Seja qual óoJt o
ILeg.úne. liob o qual tlta.bai.ham e. v..i.ve.m oh ob1te.ill.oli a.politÔUc.oh, de.vem daJt. tute.­
mu..nho de.. qu.e CWto ama. oh home.Yl.6 e.. CJ.JÁ..d.a. doh maM pob4U e. maM óJta.c,o-6 (N. 30 I • 
Ve.vemo-6 tomM c.ol'l.4 c.ienc...i.a. da. nec.uli-i.d.a.de. de. no-0 Óa.milÁ..aJU..ZMmoh com o de.bate.. 
liobJLe. uma. nova. oll.dem nM 1te.laç.Õu entlte o.6 povoh, qu.e.Jt CÜZ.e.Jt, na..6 Jt.e.la.ç.Õu en­
tlt.e. e-6tado-0 - ILe.laç.Õu po.eltic.M, e.c.onÔmlc.M 

L 
mone.tálwu, e. c.uli:I.JJL.aÁ.,6, e. no c.am­

po da. .i.n601rma.ç.ão ••• Ali no-6liM c.omu.rwla..du na.o têm o diltúto de. ,i,gnoll.all. u
m 

de.­
ba.te. de. tal. ampU.diio que não de.ix.all.â. de. a.óe.ctM a nohlia v.ú:la. e a. no-6.tia a.c.ç.ã.c 
pa-6toll.a.t ( 32 l •
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Podemos ainda recordar as declarações pela justiça ou por ocasião de de­
terminadas situações concretas feitas por varias Conferências Episcopais. Ci­
temos a Conferência Episcopal da Africa do Sul, presidida pelo corajoso Mons. 
Hurley, arcebispo de Durban, que toma posição clara sobre o problema do "Apar­
theid". Paralelamente, a Conferência Episcopal dos Estados Unidos, com a sua 
declaração sobre as armas atómicas. E sabe-se igualmente que esta Conferência 
está preparando uma tomada de posição em relação ao sistema económico capita­
lista e as consequências da economia das multinacionais. 

"Dar testemunho da Justiça do Reino" 

(Projecto das Novas Constituições, n. 36) 

Por problemática de "Justiça e Paz",não se entendem, pois, as obras deno­
minadas correntemente por obras de caridade crista. Isto não é um juízo de va­
lores, mas simplesmente um delimitar de temas. Nos dois casos se trata de o­
brigações, mas cada caso é uma realidade fundamentalmente diferente. O traba­
lho pela "Justiça e Paz" não é qualquer coisa que podemos fazer a par das obri­
gações ordinârias,como se fosse um ponto a mais na ordem do dia. 

O trabalho pela "Justiça e Paz" é: 

Um esforço para obter o direito para os sem-direito, uma pátria para os 
sem-pátria, um trabalho e salário justo para os sem-trabalho, alimento para 
quem passa fome e sede. 

Uma denúncia das estruturas injustas e pecaminosas da sociedade e um es­
forço para as transformar, em união com todos os homens de boa vontade. 

Será um sonho? Uma utopia? Ou simplesmente a Boa Nova de Jesus? 

"Justiça e Paz" têm o seu fundamento na mensagem de Jesus sobre o reino 
de Deus.,_ entendido não como uma realidade do além e espiritual, mas um reino 
jã em realisação desde agora: O E-0plM.,to do SenhoJr. �epoMa. e.m m-ún, poJr.que-me 
e.nv,{,ou a levM a Boa. Nova. a.0-0 pobJr.u, an.unCÁ.all. a übVLta.ç.â.o a.0-0 ca:ü.vo-0, a 
da!z. a v.{.-0.:ta. a.o.6 e.ego.ó, a. Ub�da.de a.0-0 op�,{,do.6, a. pJr.oc.lamM o ano de gJr.a.ç.a 
do Sen.hoJr. ( Lc.. 4,. 18-79). Esta tarefa apoia-se na fé, na convicção de que os 
valores evangélicos, os ensinamentos morais de Jesus podem ser realisados na 
vida da comunidade .dos homens, e pode ter um significado em todas as formas 
de sociedade de todos os tempos. 

O lugar desta realisação é a comunidade de Jesus. Jesus não escreveu nem 
deu um curso de doutrina social, mas reuniu ã sua volta discípulos numa comu­
nidade, modelo de todas as comunidades futuras. AÍ vivem normas de convivência 
em nítida contradição com as normas do mundo, como se atesta nos Actos dos A­
póstolos: v. g. a pobreza ( eles venderam todos os seus bens); a supressão de 
diferenças sociais ( Jesus ensina aos discípulos que os primeiros devem servir 
os outros). Era uma sociedade sem opressão nem violência, como se vê no Ser­
mão da Montanha, e especialmente, quando em face da morte Jesus recusa o recur­
so ã força. A justiça, ao fim e ao cabo, tende à realisação desta mensagem: 

Vâ-no.6, Se.nho4, um c.oJr.a.ção novo. 

A Conversão, presuposto para esta tarefa 

1. Precisamos de ter uma visão nova do mundo!

Quem quer que queira trabalhar pela "Justiça e Paz" tem de mudar o olhar'
com que vê o mundo e as suas situações: os oprimidos e os marginalizados, os 
prisioneiros e os perseguidos, os cegos e os doentes de hoje. Trata-se da pe:i:-s­
pectiva de Jesus na sinagoga de Cafarnaum, segundo Lucas, quando, cheio do Es­
pírito Santo,proclamou o mandato recebido do Pai. Mudar o olhar significa: ver 
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o mundo, reconhecer as necessidades, com os pobres e os oprimidos, com todos
os que sofrem a injustiça. Tentar analisar a situação deles do seu ponto de
vista, com os olhos deles, porque somente assim será possível reconhecer a
actualidade dos valores do reino de Deus e pÔ-los em prática. Os governos, as
empresas industriais, os meios de informação, as organisaçÕes financeiras e
comerciais, etc., hão poderão aceitar esta perspectiva, porque devem seguir
as leis do mundo, e valores que não são os valores do reino de Deus! Os seus
valores são: poder, interesse, ganho e vantagens!

A nossa tarefa e anunciar o reino de Deus e viver sob a assistência do 
Espírito Santo. � uma tarefa profética, pois que nos conduz aos oprimidos. e 
marginalizados. Coloca-nos numa situação particular em relação a todo o sis­
tema institucionalizado. Não podemos permitir que nos prendam no seu jogo. 
Pelo contrãrio, devemos interpelar a Instituição e convidá-la profeticamente 
a abrir-se aos valores do reino de Deus. 

2. O segundo presuposto é apenas uma consequencia do primeiro, isto é, nós
somos obrigados a mudar o nosso ponto de vista, por causa de mensagem de Cris­
to sobre o Reino de Deus.

Por isso quem quiser trabalhar pela "Justiça e Paz" tem de procurar uma 
forma nova de refontalização, uma nova maneira de rezar, de meditar ••• O olhar 
novo assim como nos dá uma interpretação nova do mundo, dar-nos-a também um 
modo novo de encontrar e conhecer Deus. Ao lado das relações habituais e indi­
viduais com Deus, relações sociais e comunitárias sobem ao primeiro plano. Os 
conflitos sociais, com os quais os pobres estão em contacto permanente, as ex­
periências concretas de opressão, a impotência face a estruturas sociais esma­
gadoras, tudo isto se torna objecto de oração. A coutemplação não será somente 
um acto de união pessoal a Deus, mas torna-se uma experiência de Deus através 
dos pobres e das suas situações de miséria. Torna-se um encontro com o Servo 
Sofredor de Deus no próximo. Neste contexto, a Bíblia e uma experiência nova 
e fala-nos do mundo concreto. O apelo de Deus dirige-se ao povo, ã comunidade. 
A caridade,que e o centro da mensagem cristã, não e somente uma bela noção pa­
ra o indivíduo, mas alarga-se e vale para toda a comunidade, para todo o povo 
e mesmo para as relações internacionais. Isto deve ser posto no centro da nos­
sa espiritualidade. 

Um dia, talvez, vira um confrade inspirado por Deus que mostrará como a 
intuição de Libermann - " a  união prática" - nos ajudará a viver a serio a 
nossa vocação em situações de injustiça e violência que são cada vez mais o 
drama, o grito do nosso tempo; para muitos de nós é ainda muito difícil se­
pará-la de todo o contexto de religiosidade francesa do século 19. Seria tal­
vez a pedra preciosa que mereceria que vendessemos tudo o resto para a poder 
comprar. 

3. O terceiro pressuposto serã uma nova concepção da nossa vida. Uma nova ma­
neira de ver e uma espiritualidade nova levam necessariamente a uma outra for­
ma de viver e agir. 110s pobres evangelizam-nos". Uma sensibilidade mais fina
permitir-nos-á um modo novo de relações com os bens que possuímos e novos mo­
dos de os utilizar. Chamamos a isto um estilo de vida mais simples a que ja
fomos convidados muitas vezes. A mudança do nosso modo de viver pode ser um
sinal de renovação verdadeira, mas ficará sempre um sinal exterior, se não for
precedido de uma outra mudança: a mudança do coração que nos dirija para os
pobres.

Os filhos de Libermann: advoqados e defensores dos oprimidos 

Somos chamados ã conversão. Esta conversão não visa somente o nosso espíri­
to ou uma disposição interior, mas exige, no sentido bíblico da palavra, um 
retorno, uma 11metanoia 11 ; exige uma mudança visível e verificável do nosso com­
portamento. A Igreja convida-nos a esta conversão que efectivamente e parte do 
"aggiornamento" querido pelo Vaticano II. 
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Seria exagero pretender que com este apelo à conversão atingimos o ponto 
central do nosso carisma? Na sua juventude, Libermann viveu profundamente a ex­
periência do "ghetto". Pertencia a uma minoria no seio da sociedade; e por cau­
sa do radicalismo da fede seu pai, fazia parte ainda de uma minoria no seio da 
sua raça e dos seus correlegionãrios. Por isso, Libermann fez muito cedo a ex­
periência de ser um s.em-direito, rejeitado e marginalizado. Em Metz, a impres­
são de ser um apátrida junto ao sentimento de ser·áb:andónaclo por Deus tornam 
mais profunda esta experiência. Em tais condiçÕes,qual não deveria ser para ele 
na pobre mansarda de Paris, o significado da descoberta súbita de não ser regei­
tado por Deus, da convicção de que Deus o amava e era seu Pai? Deus e seu Pai, 
como o e de todos os homens. Com esta descoberta, Libermann adquire uma pátria, 
uma comunidade onde ê aceite, onde possui direitos e de que ê membro sem reser­
vas. Dai ele aprendeu que o Amor de Deus não implica consequências somente na 
alma de cada um, mas que ê um Amor que transforma e determina concretamente re­
lações com todos os homens. Este Amor, segundo a mensagem de Cristo, dá aos ho­
mens: direitos, uma pátria, um trabalho, ••• dá-lhes enfim tudo o que exige a 
dignidade de homens. Porque ê a mensagem dá universalidade do Amor de Deus e a 
sua prática que determinam a comunidade de vida dos homens. 

Em consequência da sua experiência fundamental, ele poderá dar, mais tarde, 
este mandato aos seus missionários: VÔh hO,Ll Oh advogad.oh e Oh de6en.6o�u doh 
pob�u.Se lhes levais o Amor do Pai, levai-lhes também uma nova pátria, uma no­
va comunidade onde terão direitos e onde serão acolhidos e aceites. Porque o A­
mor do Pai faz mudanças sensíveis na comunidade dos homens. 

Este apelo mantem sempre a sua actualidade, porque a hil.u.a.çã.o do mundo ac­
tu.ai.. ê ve.JLd.a.de1Ji.a.men,t.e uma. -0Uuaç,ã.a de eme.JLgênúa, e UpeJUVt. pode .õe/t c.at.a.lJVLÕ­
áieo (V. E. 74). É verdadeiramente o Espírito de Deus que nos impulsiona ao com­
promisso profético em favor da justiça. Este compromisso, vivemo-lo segundo o 
apelo e a herança de Libermann por toda a parte onde, apÕs um discernimento co­
munitário, tivermos observado a opressão ou exploração. 

A conversão não é resultado de reflexões aprofundadas e longos raciocínios. 
Não ê tambêm consequência de uma discussão tendente a convencer o adversário.A 
conversão ê uma graça, ê um dom que nos é concedido quando nos "dirigimos ao de­
serto", quando "jejuamos e rezamos", quando pedimos com insistência para obter, 
quando nos abrimos ao Espírito com humildade, quando Lhe permitimos que entre 
em nÕs e nos deixamos conduzir por Ele para onde quiser. É agora, no tempo da 
renovação, quando nos preparamos para re-escrever a nossa regra de vida, que te­
mos necessidade desta abertura ao Espírito, que devemos implorar este Espírito 
para que nos indique o caminho. Caminho que Ele revelou a Libermann e que que­
remos redescobrir para nõs prÕprios e para os Espiritanos de amanhã. 

Para isto temos necessidade de santos e de profetas: 

Quem tem a coragem de sair da fila, de partir para o deserto, para aí ou­
vir a voz de Deus e para convidar a Igreja e a Congregação a seguir os caminhos 
de Deus; 

migo 
nado 

Quem não tem medo de ser condenado pelos poderosos deste mundo, como ini­
da nação, como revolucionário, ou ate de ser metido em prisões ou conde­
à morte; 

Quem conserva o ânimo, mesmo se e repreendido, condenado e rejeitado por 
certas estruturas ou ate pelos prÕprios confrades. 

Quem se decide a seguir a Cristo, deve estar preparado para 

partilhar a Sua sorte. 

A EQUIPA GERAL 
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